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ESTADO DE SENGIPC

PREFEÍTUNA MUÍ{IOPAI DE B{XITJIÍú
PROCrrf,ÂOORtA GEtAr m MUNldtro

PARECER N9 +qq/202+PMG _ MB/SE

ORIGEM: Setor de Licitaçôes.

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO. PRAZO DE 12 (DOZE)

MESES.

ouEIo: AQU|STÇÃO DE COMBUSTÍVEL.

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO,

CULTURA, ESPORTE E LAZER; SECRETARA MUN|C|PAL DE

oBRAS, URBÂN|SMO E SERVTçOS DE UT|L|DADE púBLrcA;

SECRETAR|A MUNICIPAL DE AGRICULTURÀ COMÉRCIO,

INDÚSTRn E MEIo AMBIENTE; GABINETE Do PREFEITo;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; FUNDO MUNICIPAL DE

ASS§rÊNCn SOCTAL; FUNDO MUN|CIPAL DOS D|RE|TOS

DAS CR|ANçAS E DO ADOLESCENTE.

1. Da Fund êntacão:

Trata-se de procedimento administrativo de Licitação na modalidade pregão, no formo
Eleüônico, encaminhado pelo setor de Licitações, por meio da comunicação lnterna n.
46712024' de L9/LL/2124, para fins de análise e emissão de parecer jurídico acerca da
Minuta do Edital e do contrato, regida pela Lei Federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021,
objetivando a proposta mais vantajosa para aquisição de combustível.

Foram acostados aos autos os seguintes documentos:

1. Comunicado de lntenção para Registro de preços (lRp), subscrito pelo órgão
Gerenciador e demais partícipes (S/N);

2. Relação da frota veicular (fls.01/08);
3. Plano de Contratações Anual 2O2a lfls. O9/L6l;
4. Estudo Técnico Preliminar fis. L7 /331;
5. Mapeamento de riscos (fls. 34/35);
6. Pesquisa de preços e mapa comparativo de preços (fls.36/40)
7. Relatório de cotação: Combustíveis 2025 ltls. aL/491;
8. Mapa comparativo de preços (fls. 50/51);
9. Termo de referência ltls.52/64l;
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10. SD - Solicltagâo de Despesa 1.e !!!!f, de O4/LI/2O24, no Valor de RS 11.800,00,
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretário de Obras,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 65);

11. Justificativa da secretaria Municipal de obras, referente aquisição de combustível (fl.
66);

12. Pesquisa de mercado (fl. 67);
13.SD - Solicitação de Despesa n.e 1343, de O4lLtl2O24, no Valor de RS967.3OO,OO,

subscrita pelo Senhor prefeito Municipal, Secretário de Obras,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 6g);

14.SD - Solicitação de Despesa n.e 1338, de O4/LL/2O24, no Valor de RS 88.500,00,
subscrita pelo Senhor prefeito Municipal, Secretário de Obras,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 69);

15. Justificativa da secretaria Municipal de obras, referente aquisição de combustíve'l (fl.
70l,;

16. Pesquisa de mercado (fl. 71);
17. Quantitativo para licitação de combustível 2025- Obras (fl. 72);
18. Documento de Formalização e Demanda- Obras (fls.73/74],
19. SD - Solicitação de Despesa n.e 1335, de OalLLl2O2a, no Valor de RS 56.900,00,

subscrita pelo senhor Prefeito Municipal, secretário chefe de Gabinete,
responsável/ordenador de despesa, e. pela Controladora Municipal (fl. 75);

20. Justificâtiva do secretário chefe de Gabinete, referente aquisição de combustÍvel (fl.
76l,;

21. Pesquisa de mercado (fl. 77);
22. Relação de veículo-Gabinete (fl. 78);
23.SD - Sollcitagão de Despesa n,c 1333, de OaILL/ZO24, no Valor de RS 47.200,00,

subscrita pelo. senhor prefeito Municipal, secretário chefe de Gabinete,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 79);

24. Justificativa do secretário chefe de Gabinete, referente aquisição de combustível (fl.
801

25. Pesquisa de mercado (fl. 81);
26. Relação de vekulos- gabinete (fl. 82);
27. Quantitativo para licitação de combustível- Gabinete (fl. g3);

28. Docum€nto de Forrnalização e Demanda- Gabinete (fls. g4/g5);
29. SD - Solicltação de Despesa !.e 1332, de O l]ll2OZa, no Valor de RS 41.300,00,

subscrita pelo senhor prefeito Municipal, secretário de Agricultura,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 86);

30. Justificativa da secretaria de Agricultura, referente aquisição de combustível (fl. g7);
31. Relação de veÍculos (fl. 88);
32. Pesquisa de mercado (fl. 89);
33. SD - Solicitação de Despesa n.e 13!t4, de O4|LUZOZ4, no Valor de RS 227.600,00,

subscrita pelo Senhor prefeito Municipal, Secretário de Agricultura,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 90);

34. Justificativa da secretaria de Agricultura, referente aquisição de combustível (fl. 91);
35. Pesquisa de mercado (fl. 92);
36. Relação de veículos (fl. 93);

2



ESTADO DE SERGIPE

PREFEM'NA MUÍ{IOPAI. DE 8(XIUIM
PROqrf,ÂÍXrRtA GERÁI DO MUt{tdPtO 0001'; i

37. Quantitativo para licitação de combustível- Agricultura (fl. 94);
38. Documento de Formalização e Demanda- Agricultura (fls. 95/96);
39.SD - Solicitagâo de Despesa n.e 423, de OSILL/ZOZ4, no Valor de RS 2B.4SO,OO,

subscrita pelo senhor Prefeito Municipal, secretária de Assistência Social,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fls. 97/98);

40. Justificativa da secretaria de Assistência social, referente aquisição de combustível
(ft. ss);

41. Pesquisa de mercado (fl. 100);
42. Quantitativo para licitação de combustível- Assistência Social (fl. 101);
43.SD - Solicitação de Despesa n.e 422, de O5ht/2O24, no Valor de RS 147.500,00,

subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, secretária de Assistência social,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fls. 102/103);

44. Documento de Formalização e Demanda- Assistência social e do Trabalho (fls.
LOalfisl;

45.SD - Solicitação de Despesa n.e 75, dé O5htl2124, no Valor de RS 11.800,09
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, secretária de Assistência social,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fls. 106/107);

46.SD - Solicitação de Despesa n,e 75, de OSIIL/2O24, no Valor de RS 5.690,00,- subscrita pelo senhor Prefeito Municipal, secretária de Assistência social,
- - responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fls. 108/109);.
47. Justificativa da secretaria de Assistência social, referente aquisição de combustível

paÍa atender as demandas do Fundo Municipal. dos Direitos da Criança e do
Adolescente (fl. 110);

48. Pesquisa de mercado (fl. 111);
49. Quantitativo para licitação de combustível - FMDCA (fl. 112);
50. Documento de Formalização de Demanda - FMDCA (fls. tt3lLLal;
51. SD - Solicitação de Dêspesa n.e 576, de Os/Ltl2OZ4, no Valor de RS 341.400,00,

subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Saúde,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 115);

52. Justificativa da secretaria de.saúde, referente aquisição de cornbustível (fls.
rL6lLLTI;

53. Pesquisa de mercado (fl. 118);
54.SD - Soficitação de Despesa n.g S7l, de OSltL/zO2a, no Valor.de RS 7OB.OOO,OO,

subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Saúde,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 119);

55. Justificativa da secretaria de saúde, referente aquisição de combustível (fls.
tzolL2tl;

56. Quantitativo para licitação de combustívet- Saúde (fl. 123);
57. Documento de Formalização e Demanda - Saúde (Íls. 124/tZSl;
58. SD - Solicitação de Despesa n.s 1355, de O6ltt/2124, no Valor de RS 5.900,00,

subscrita. . pelo Senhor prefeito Municipal, Secretária de Educação,
- responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. t26l;

59. SD - Solicitagâo de Despesa n.g 1355, de O6/LLl2O2a, no Valor de RS 187.770,00,
subscrita pelo .senhor Prefeito Municipal, Secretária de Educação,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal lÍ1. t27l;\l
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60. SD - Solicitação de Despesa n.e 1359, de O6ltLl2O24, no Valor de RS 284.500,@,
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Educação,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 128);

61. SD - Solicitagão de Despesa n.e 1352, de O6/IL/2O2A, no Valor de RS 170.700,00,
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Educação,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 129);

62. SD - Sollcitagão de Despesa n.e 1357, de O6/LL/2O2A, no Valor de RS 113.800,00,
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Educação,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 130);

63.SD - Solicitação de Despesa n.e 1354, de O6lLll2O24, no Valor de RS 88.500,00,
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Educação,
responsável/ordenador de despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 131);

64. Pesquisa de mercado (fl. 132);
55. Justificativa da Secretaria Municipal de Educação, referente aquisição de combustível

(fls. 133/13a);
66. Quantitativo para Licitação de Combustível- Educação (fl. 135);

67. Documento de Formalização e Demanda- Educação (fls. 136/137);
68. Memorando do Setor de Planejamento para Comissão Permanente de Contratações,

encaminhando documentação para abertura de processo licitatório para

fornecimento de combustível (fls. 138/139);
69. Decreto ne L7.462, de 31 de março de 2023 (fls. 140/1a5);
70. Decreto ne 095, de 27 de Março de 2023, que Regulamenta o disposto na Lei Federal

ne 1.4.L33|2OZL, de 01 de abril de 2021, para dispor sobre as regras para atuação do
Agent€.de Contratação e Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de
Contratação, a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos e institui a Equipe de
Planejâmento no âmbito do Município de Boquim/SE (fls. 146/151);

71. Portaria ns 139, de 27 de março de 2024, que designa Agentes de Contrataçôes,
Equipe de Apoio e Comissão Permanente de ContrataÉo (fls. 152/153);

72. Minuta do Edital e seus anexos: Anexo l- Termo de Referência; ll- Minuta do Contrato

lfls. $alL67l;
73. Comunicação lntêína ne 46712024, feita pela CPL (fl. 168).

2. Da fase preparatória:

A Lei ne 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei ne 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir
a fase de planejamentoi conforme abaixo transcrito:

"Art. 18. A Ídse preporotória do processo licitotório é
corudeizodo pelo plonejomento e deve compotibilizor-se com o

V{
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pldno de con,,otuções onuol de que troto o inciso Vtt do coput do ort.
72 desto Lei, sempre que eloborodo, e com os leis orçomentádot
bem como obordor todos os conslderufres técnicos, mercodotóEicos
e de gestão que podem inteúeir no controtdção, compreendidos:

I - d descrição do necessidode do contrutoção fundomentodo em
estudo técnico üeliminü que caructerize o interesse público
envolvido;

ll - o deÍinição do objeto poro o otendimento do necessidode, por
meio de termo de rcfeÉncio, onteprcjeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o coso;

lll - o definição dos condições de exeançõo e pogdmenb, dos
goúntios exiEidos e olertodos e dos condifies de recebimena;

lV - o otfrmento estimodo, com os composições dos preços
utilizodos poto suo formoção;

V - o eloboroção do editol de licitoção;
Vl - o eloboroção de minuto de contmÍ,. quondo necessório, que

constorá obtigotoriomente como onexo do editol de ticitoção;
Vll - o reglme de lornecimento de ben, de prestoçdo de seruiços

ou de execução de obros e seviços de engenhoria, observodo.s os
potenciois de economia de escalo;

vl - o m;odolidade de licitação, o critétto de julgomento, o
modo de dlsputa e o odequoção e eficiêncio do formo de combinoção
dêsses porômetros, paro os fins de seleção do proposto opto o gercr o
resultodo de conüdtoção mois vontojoso poro o Administroçõo
Púhlica, cinsiderodo todo o cido de vido do objeto;

lX - d motiwitfio chcunstoncioda dos condições do editot, tois
corno juílfi.Edw de exigêncios de quolifiação técnicd, medionte
indlcaçõo dos potcelos de molor rcleúncio técnico ou volor
signficotlw do oqeto, e de qualifiofio eonômi*financelm,
justlftcotlvo dos critérlos de pontuoção e julgomento dos propostos
técnicas, nos lieitoções com jutgomento pr melhor técnico ou
técnico e prcço, e justif,cotlvo dos reEms peftlnent* à porticipoção
de empresos em consórcio;

X - o onállse dos rtscos que possom comprometet o sucesso do
licitoção e a boo execução contrutuol;

Xl - o motivoção sobre o momento do divulgação do oryomenta
do llcitoSo, observado o ort. 24 desto Lei.

(grifou-se)"

Analisando os documentos que compõe a instiução do processo de contratação, constata-se
a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização
da Autoridade competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico
preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termô de
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontrarn-se
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a
solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.
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E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua
necessidade, tendo em vista a prestação de serviço de interesse público realizado pela
Prefeitura Municipal de Boquim/sE, onde o objeto da contratação atenderá as demandas
das referidas Secretarias por se tratar de materiais básicos e indispensáveis.

seguindo a análise, verifica-se que o Termo de Referêncio elaborado a partir do estudo
técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, condições gerais da
contratação, fundamentação e descrição da necessidade da contratação, justificativa dos
serviços, requisitos da contratação, das amostras, execução, gestão e fiscalização do
contrato, prazos e fornecimento, forma e critérios de julgamento do fornecedor, estimativas
do valor da contratação, adequação orçamentária, obrigações do contratante, obrigações do
contratado, qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnicâ necessária para
contratação, reajustamento, pagamento, sanções administrativas, contendo, por
conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6e da Lei ne t4.t33/2O2L,
que assim determina:

\tt. 6e PoÍo os frns desto Lei, consideram-se:

ml - teÍmo de referêncio: documento necessário poto d @ntrotoção
de bens e *ruiços, que deve conter os seguinl€s porôme os e
elementos desuitiws:

a) definifio do objm, induldos suo nafrtezo, os quontitctiws, o prozo
do curtrato e, se lor o caso, a possibilidode de sua pronogoção;
b) Íundomentoção do contmução, que consiste n;a referêncio. oos
enudos técni@s ptdiminores @Írespondentes ou, qwodo não lor
possfuel diwlgor e*tse:s eitudos, no extroto dos panes qae não
contlve rem inÍonnoções sigiloss;
c) de5r;rlfro do ÍE/luÉo corno um tdo, onddemdo bdo o clclo de
vlda do objeto;
d) requisitos do @,nt/iíitoção;
e) modelo de ex*ução do ofieto, que consiste no dfinição de @mo o
oontmto deveú produzir os resultodàs pretendidos desde o seu inlclo
oté o geu ence77omento;

fl nodero de gesúo do cont vto, que dexrane como o execução do
objeto será acomponhodo e fiscolizodo pelo órgão ou entidade;
g) crttérios de mdQão e de poEdmenb;
h) Íormo e qitérios de seleção do lomecedoa
l) estlmotlws do valor do contmtoção, acomponhados dos preps
unitôrios fttercnciois, dos memóríos de cólculo e dos docummtos que
lhe dão supttq cont os parâmetros utilizodos poro o obfunção dos
preços e poro os respectiwrs cólculos, que devem constar de
dodtmento sepomdo e closstficptlo;

fl odequogão oiçomentóda;'
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Por sua vez, o Estudo Técnico Prcliminar apresentado nos autos possui os seguintes
elementos: informações, descrição da necessidade, requisitos da contratação, levantamento
de mercado, estimativa do valor da contratação, descrição da solução como um todo,
demonstrativo dos resultados, estimativas de valor, estimativas de quantidade, justificativa
para parcelamento ou não da solução, contrataçôes correlatas, alinhamento entre
contratação e o planejamento, providências a serêm adotadas, impactos ambientais, análise
de riscos, viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei
e disposto no §1e e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

"§ 7e O est tdo téülco prcliminot o que se rcfere o inciso I
do coput deste oftigo deveró evidencior o problema o ser resofuido e a
suo melhor solução, de modo a permkir o owlloção do viobilldode
técnlco e ecooô,mia do @ntrutofio, e conterú os seguintes elementos:

I - descdçfu da necessidode do conttotoúo, onsiderodo o
ptoblema o ser remlvido sob o penpealw do lnter*se público;

- demoast u,ção do Wevisõo fu conlrotoção rc plono de
con,/otufies onuol, sempre que elobrudo, de modo o indicar o seu
ollnhamento com o ploneiomento do AdministÍoúo;

Itl - rcquisitos do contmtoção;
,v - esiljmdtiws dos quontldodes NÍo d contto/togão,

o@mpnhardos dos memórias de oálculo e dos düumentos que lhes
dão suporte, que considerem intedependêncios com outtos
controtoções, de modo o possibllitar economia de escala;

v - levontomento de mercodo, que consiste no análise dos
akemodws pssívels, e iustífrcEtiw técnlci e econômico do exolho do
tlpo de elufro o oontr1,toü

w - estimotiro do valor do controtoçõq oomponhodo dos
prcços unitótios rclerenclois, dos memórlas de calo o e dos
d@umentos que lhe dão suporte, que Wdeúo consfrÍ de on€yío

closslfiado, * o Adminlsaofro optor pt presêntor o *u s/iEifo oté a
conclufu do licito{;ão;

vlt - desülção do soluúo como um do, inclusive dos exigênclos
relocionodos à monutengão e à ossistêncio técniÍ,,,, quondo Íor o coso;

Vrr, - lustlfuorlyos paro o porcelomento ou não da @ntrutudio;
N - demo,/,5trutiw dos rcsultodos pretenddos em termos de

economicidode e de melhor oproveitamento dos r*ursos humonos,
mstedois e fi no nceiros dispon iveis;

X - ptovidências o senem odotodos pelo Admiai ofio
prcvlomente à celebmfio do controto, indusive quonto à capactução
de seruidotes ou de empregados paru fiscalizoção e gestão @ntmtuol;

xl - cont vÍg,ções conelotus e/ou interdependentes;
xu - derÉnúo de possiveis lm,E,f,os ambientais e rctpectiws

médldas mwodoras, inclu/dos tquisitos de fuixo @n mo de enerylo
e de outÍos tecursos, bem como logístlca rcverm pora desÍozlmento e
rcciclagem de bens e rctugos, quondo apllcável;

xtlt - otolsidonomento conclusiw sobre o odequofro do
conttatoção Nto o ohndimento do necesddade o gue se destino,"
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Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta
nova sistemática de licitações pública.

3. Da minuta do Edital:

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que
devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à

análise jurídica contendo três anexos, quais sejam: o termo de referência, minuta da ata de
registro de preços e a minuta do contrato. Ademais, a minuta do Edital veio com os
seguintes itens descriminados: do objeto, do registro de preços, do credenciamento, da
participação no pregão, tratamento diferenciado às empresas enquadradas como ME e EPP,

da apresentação de propostas e dos documentos de habilitação, do preenchimento da
proposta inicial, da abertura de sessão, classificação das propostas, formulação de lances e
envio das propostas adequadas, da fase de julgamento das propostas, habilitação, recursos,
reabertura da sessão pública, adjudicação e homologação, garantia da execução, termo de
contrato ou instrumento equivalente, ata de registro de preços, formação de cadastro
reserva, reajustamento do reequilíbrio, recebimento do objeto e da fiscalização, obrigações
do contr€tante e da contratada, pagamento, sanções administrativas, impugnação ao. edital
e do pedido de esclarecimento, disposições gerais.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma
clara e esm a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei ne 14.133/2021, que
assim dispõe:

"Art. 25. O editel deverá comer o objeto da licitação e as regras
relatlvas à convocação, ao julgamento, à habilitâÉo, aos recursos e às
penalidades da llcitação, à flscalização e à gestão do contrato, à
entrega do objeto e às condições de pagamento.'

No que diz respeito ao artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021, bem como Lei Municipal n0 1034;
de 25 de outubro de 2023, vimos que o Edital no item 5, concede tratamento favorecido as
microempresas € empresas de pequeno porte e sociedades cooperativos, bem como ao
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual-
MEl, nos limites da Lei Complementar ne 123, de 2006.

Quanto a minuta da Ata de Registro de Preços verificamos que após apreciação da mesma,
vimos que se encontra em conformidade com o art. 2e da Lei 14.133/2021, visto que
apresenta as seguintes cláusulas: objeto, preços, especificaçôes e quantitativos, adesão e
remansjamento da ata de registro de preços, validade, revisão e cancelamento, penalidades,
condições gerais, fiscalização, condições decorrentes da ata de registro de preços, órgão
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gerenciador e participantes, foro. No mais, vejamos o que diz o referido artigo:
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"Art, 2e Pora frns do disprto neste Decrcto, considem-se:

t - 5lstemo de rcgistto de preços -SRP - @niunb de
prccedimentos pam o rcolizoção, medionte contrstofro díEto ou
licltofro nos mdolidodes pregõo ot, conconência, de rcgistÍo ,omol
de preps rclotiws à prcstoção de serulps, às obros e à oquisigão e à
loagão de bens pom conüatoções Íututas;

,t ota de r?distrt de documento vinculatiw e
obÍ dociorlol. @m @roctedstka de @marcmisso pom f,ttuto
conúotuúo no quol sõo rcglstrodos o obieto, os pne(,/s, os
fomecedores. os ótoõos w os enüdodes oorticimnEs e os condicões a
sercm proticodos. confonne os dismsbões contidos no editolJlo
licttoúo, no ovl5o ou no lnstrumento de aontmtacão direto e nos
o toposto s o preseÍto d o s;'

Referente à minuta do contrato, vejamos que a mesma possui as seguintes cláusulas:

Objeto; Vigência e Prorrogação; Modelos de Execução e Gestão Contratuais;
Subcontratação; Preço; Pagamento; Reajuste; Obrigações da Contratante; Obrigações do
contratado; Garantia de Execução; lnfrações e Sanções Administrativas; Extinção Contratual;
Casos Omissos; Alterações; Publicação; Foro.

Neste lanço, o artigo 92 e incisos da Nova Lei de Licitações e Contratos, estabelece as

cláusulas que são necessários nos contratos administrativos, vejamos:

'Art. 92. são necÉ§tátios em todo cot ttoto clóusubs que eslobelewm:
I - o objeto e seus etementos caructeústico6/
l, - o vinillofro oo edtul de liciuçõo e à proposu do licitonte
vencedor ou oo oto que tivü dutorlzodo o contrutoçõo dtrcti, e à
,espectivo ptopo.sto;
lil - o leglslofro opltcóvel à execuúo do contrato, lncluslve quonto aos
cagsomlsos;
lV - o reglme úe execugão ou o tormo de iomecimento;
V - o üeço e as andlfus de pogamento, os ctit&ios, o doto-fuse e o
periodicidode do rcojustomento de preços e os crltéios de otuolizoçõo
monetódo ente o dota do odimplemenb dos obtigoÉes e o do etetiw
pagomento;
w - os cÍrtérlos e o pedodlcidode da mfd/ifio, quondo lor o cde, e o
yazo pro liquldoção e poru pogomento;
vll - os ptozos de início dos etops de erecução, onclusão, entrego,
obseruoção e recebimento deÍin,tlvo, quondo lor o coso;
vttl - o ctédito pelo qual orteró o despeso, om o lndtcoção do
closslficoção luncionol progrumáüca e do ctteEoria econamia;
tx - o moütz de ,is(p., quondo Íor o as;
x - o prozo poru rcsposto oo pedldo de rcpacluofio de üeps, quondo

lorooo;
xl - o pmzo poía resposto oo pedldo de restabelecimento do equilíbÍlo
*onômico-fimncEiro, q,rondo Íor o @so;
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Xll - os gonnüos olerecidos pom ossegwor sua pleno execução,
qwndo exigidos, inclusive os que lorem olerecidos pelo contmtodo no
coso de onteclpoção de votoÍes o tít rto de pogomena;
Xlll - o prazo de gomnüo mínima do objeto, ob*rvodos os ptozos
mlnirnos estobelecidos nesto Lei e nos nonnas técnicos opticávets, e os
andlfies de nmnutenção e assistêncio técnico, quondo lor o coso;
XIV - os dlrehos e as rcsponsobllidodes dos partes, os penolidades
cobiveis e os valorct dos multus e suos boses de cála o;
ru - as condifres de tmportoção e a dúo e o toxa de câmbio poto
conversão, quondo lor o coso;
nn - o obtígoção do conüotodo de monÍfjÍ, durante todo o execufio
do contruto, em @mpotibilidode com os obtigofies por ele ossumidas,
todos os condlções ertgídos pom o hobil'tução no licitução, ou poÍo o
quafficoçõo, no cotttltoção dimo;
Wl - o obrlgofro de o contmfrdo cumpdr os exigêncios de nesento de
corEos pteyisio em lel, bem como em outros norrnos *pecífims, pom
pessoa com dúciêndo, pam rcabititudo do Previdênclo Sociol e po,E
oprendiz;
)Mlt - o modelo de gestõo do @ntÍÍ,to, obserwdos os requisitos
dfinídos em regulomento; Xtx - os ca§íts de extinção,'

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei ne L4.733/2O2L, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem
aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

4.Conclusão:

Assim, ante todo exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela pertinência jurídica das
minutas do Edital e Ata de Registo de Preços, pois cumprem as exigências da legislação
vigente, especificamente a Lei L4.t33l2t e a Lei LL.462/2023, razão pela qual conclui-se pela
devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do processo, pugnando para que sejam
observadas/cumpridas as recomendações/orientações a seguir declinadas:

a) Fazer revisão geral dos autos para identificar e colher eventuais
assinaturas faltantes nos documentos residentes nos autos;
b) Atentar ao prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a abertúra dá
sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso l, alínea "a" da
Lei nsl4.L33l2O2L;
c) Publicaçõesnecessárias.

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

Boquim/St, 19 de bro de 2024

AMANDAVALE S DOS SANTOS ALVES

RAL DO MUNICíPIO
oAB/SE 9123

DECRETO t7212O23

PRO

10


